
 
 

1 
 

DILEMAS DO FINANCIAMENTO E A META 20 DO PLANO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO 

 

Cristina Helena Almeida de Carvalho 

Faculdade de Educação – Universidade de Brasília – Brasil 

e-mail: cristinahelenaa@yahoo.com.br 

      

Resumo 

O objetivo do texto é investigar, à luz dos marcos legais e estruturais do 

financiamento da educação brasileira, os dilemas e os desafios para o ingresso e a 

permanência em educação de qualidade e as dificuldades na definição da meta 20 que 

trata do financiamento no Projeto de Lei do Plano Nacional de Educação. O artigo 

mapeia o financiamento da educação alicerçado no federalismo e na vinculação de 

impostos à educação e investiga as disputas em torno da definição da meta 20 do PNE. 

Conclui-se que é necessário ampliar verbas estatais em 10% do PIB por meio do 

crescimento econômico, de novas fontes de recursos e da maior complementação de 

recursos da União ao Fundeb, em prol da inclusão educacional com qualidade. 

Palavras chave: financiamento, educação, Plano Nacional de Educação 

Introdução 

O objetivo do texto é investigar, à luz dos marcos legais e estruturais do 

financiamento da educação brasileira, os dilemas e os desafios para o ingresso e a 

permanência em educação de qualidade e as dificuldades na definição do conteúdo da 

meta 20 que trata exclusivamente do financiamento no Projeto de Lei do Plano Nacional 

de Educação (PNE). 

O ponto de partida da pesquisa é a análise documental sobre o conteúdo 

legislativo atinente ao tema. O primeiro e mais importante documento legal é a 

Constituição Federal promulgada em 1988, em especial, os princípios gerais do Sistema 

Tributário Nacional e artigos que se referem à educação, bem como suas respectivas 

Emendas Constitucionais nº 14/96, que instituiu o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), a nº 

53/06, que substituiu o Fundef pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) e a nº 59/09, 

que estendeu a obrigatoriedade para a educação básica, reduziu gradativamente os 
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limites ao financiamento da educação e definiu a existência de parâmetro percentual do 

Produto Interno Bruto (PIB) à educação.
1
  

A legislação que estrutura a educação brasileira aprovada em 1996, denominada 

de Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB), também será objeto de 

análise, especialmente, a seção sobre a Organização da Educação Nacional e os artigos 

que versam sobre os recursos financeiros à educação. 

Os limites institucionais dados ao financiamento da educação foram 

estabelecidos por meio da legislação que instituiu o Fundo Social de Emergência (FSE) 

em 1994, quando foi implementado o Plano Real, como medida necessária à 

estabilização da economia. O instrumento tem sido prorrogado e desde 2000 foi 

denominado de Desvinculação de Receitas da União (DRU). O dispositivo desvincula 

20% da arrecadação de impostos, contribuições sociais e de intervenção no domínio 

econômico da União.
2
 Outra Lei Complementar importante que dá limites aos gastos em 

educação é a Lei de Responsabilidade Fiscal, cujo objetivo foi estabelecer normas de 

finanças públicas de responsabilidade na gestão fiscal.  

O artigo divide-se em duas partes, além da introdução e das considerações finais. 

Na primeira seção, faz-se um mapeamento do financiamento da educação na legislação 

brasileira alicerçado no modelo de federalismo nacional e na vinculação de impostos à 

educação. Na segunda seção, pretende-se analisar os desafios e os limites ao 

financiamento educacional diante da elaboração da meta 20 do Projeto de Lei do Plano 

Nacional de Educação (PNE).   

1. Financiamento da educação: federalismo e vinculação de impostos  

 A Constituição Federal, que neste ano celebra 25 anos de vigência, estabeleceu 

o modelo de Federalismo Cooperativo que deveria ser sedimentado por meio do regime 

de colaboração recíproca, descentralizado, com funções compartilhadas entre entes 

federativos. A Carta Magna determinou o sistema de repartição de competências e de 

atribuições legislativas entre seus integrantes dentro de limites expressos. A novidade 

                                                           
1
 O Produto Interno Bruto (PIB) é o total de bens e serviços finais produzidos no País durante um ano.  

2
 A Emenda da DRU ressalvou da desvinculação os Fundos de Participação dos Estados e Municípios e a 

Contribuição Social do Salário. (Dias, 2008).  
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do texto constitucional foi atribuir a cada município brasileiro o papel de ente federado. 

O federalismo administrativo conferiu a gestão autônoma das políticas públicas nos 

níveis da União, dos Estados e Distrito Federal e dos Municípios.  

Em matéria educacional, a União é responsável pela formulação e 

implementação da política educacional nacional e a elaboração do Plano Nacional de 

Educação (PNE), bem como pela articulação dos diferentes níveis e sistemas, exercendo 

funções normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias 

educacionais. Por sua vez, os 26 Estados são responsáveis pela formulação e 

implementação de políticas e planos educacionais, desde que em consonância às 

diretrizes e planos nacionais de educação, de modo a integrar e coordenar suas ações 

com as dos seus municípios. Mais de 5.500 Municípios devem se integrar às políticas e 

planos da União e dos Estados, e, ao mesmo tempo, devem exercer função redistributiva 

em relação às suas escolas. No caso peculiar do Distrito Federal, são aplicadas as 

competências de Estado e de Município.  

O federalismo educacional possibilita a existência de múltiplos sistemas 

educacionais. O Sistema Federal é responsável pela educação superior e pelo ensino 

técnico federais. Fazem parte deste sistema mais de 2.000 instituições de educação 

superior privadas, cuja atribuição da União é de regulação do MEC e do Conselho 

Nacional de Educação (CNE). Os Sistemas Estaduais devem ofertar ensino fundamental 

e, de forma prioritária, o ensino médio, sendo que não há qualquer restrição à oferta de 

educação infantil e de educação superior. Fazem parte de cada um deles as instituições 

de educação superior municipais e as escolas de ensino fundamental e médio privadas, 

cuja regulação é realizada no nível estadual pelas Secretarias Estaduais de Educação e 

pelos Conselhos Estaduais de Educação. Por fim, os Sistemas Municipais devem 

oferecer educação infantil e com prioridade o ensino fundamental. É permitida a 

atuação no ensino médio e na educação superior desde que atendidas as necessidades de 

sua área de competência e com recursos acima daqueles vinculados pela CF/88 à 

manutenção e desenvolvimento do ensino. Fazem parte de cada sistema municipal as 

escolas de educação infantil privadas, cuja regulação é realizada no nível municipal 

pelas Secretarias Municipais de Educação e pelos Conselhos Municipais de Educação. 

O Distrito Federal deve ofertar educação básica pública e pode oferecer educação 

superior, cabendo a ele a regulação de toda a rede privada de educação básica. 
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A LDB/96 definiu quais são recursos públicos destinados aos sistemas 

educacionais. São eles: a) receita de impostos próprios da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios; b) receita de transferências constitucionais e outras 

transferências; c) receita do salário-educação e de outras contribuições sociais;
3
 d) 

receita de incentivos fiscais; e) outros recursos previstos em lei. Para compreender os 

limites e desafios do financiamento da educação, é relevante mapear os dois primeiros, 

cuja sistematização encontra-se no quadro 1 abaixo.  

Quadro 1: Estrutura de Impostos e Transferências por ente federado 

 

Fontes: CF/88 e Amaral (2012).  

Como é o ente federado que mais arrecada, e, com o intuito de reduzir as 

desigualdades regionais, por meio da equalização da capacidade de arrecadação vis a vis 

às responsabilidades na prestação de serviços, cabe à União transferir parte de sua 

arrecadação ao Fundo de Participação dos Estados (FPE) e ao Fundo de Participação 

dos Municípios (FPM)
4
 além de outras transferências aos Estados e ao Distrito Federal

5
 

                                                           
3
 Para compreensão sobre as funções redistributiva e supletiva da União no uso dos recursos do salário-

educação, remete-se a Cruz (2011) e a Carvalho (no prelo). 

4
 Ver: Ministério da Fazenda (2011).  

5
 O Distrito Federal arrecada os impostos estaduais e municipais e recebe transferências da União a 

estados e municípios.   

Arrecadação própria

União 

 - Imposto sobre a Importação (II) 

 - Imposto sobre a Exportação (IE) 

 - Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) 

 - Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI)  

 - Imposto sobre Operações de Crédito (IOF) 

 - Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza (IRPJ/IRPF) 

 - Imposto sobre Grandes Fortunas (aguardando Lei Complementar)

Estados 

 - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS)  

 - Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) 

 - Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD) 

Municípios 

 - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) 

  - Imposto sobre Transmissão Bens Inter-Vivos (ITBI) 

 - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU)

Transferências

União a Estados

  - FPE  21,5%  do IPI e o IR

 - 10% do IPI de produtos exportados pelos Estados

 - 100% do IRPF na fonte dos funcionários públicos estaduais

 - 30% do IOF para os estados de origem do ouro-financeiro

 - Compensação financeira  desoneração do ICMS – Lei Kandir

União a Municípios

 - FPM  23,5%  do IPI e o IR

 - 100% do IRPF na fonte dos funcionários públicos municipais

 - 70% do IOF para os municípios de origem do ouro-financeiro

 - Compensação financeira  desoneração do ICMS – Lei Kandir

 - 50% do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) 

Estados a Municípios

 - 25% do ICMS 

 - 50% do IPVA
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IRPF, IOF, IPI – aos Municípios por meio do IRPF, IOF e ITR
6
 e ambos recebem  

compensação financeira da desoneração do ICMS (Lei Kandir).
7
  

Esse quadro de distribuição dos impostos e transferências é importante, pois a 

vinculação de recursos públicos específicos à educação foi determinada pela 

Constituição Federal de 1934. Excetuando-se os períodos autoritários, esse mecanismo 

permaneceu nos textos constitucionais de modo a reduzir o poder discricionário dos 

governantes de gasto público educacional, na medida em que garante o atrelamento do 

orçamento público à atividade econômica, e à arrecadação fiscal. É importante destacar 

que a educação é a única política social brasileira com vinculação constitucional de 

impostos há quase 80 anos.  

Desde 1988, o financiamento público da educação brasileira baseia-se nas 

vinculações mínimas de 18% da arrecadação de impostos, deduzidas as transferências, 

da União e de 25% dos impostos e transferências recebidas pelos Estados, Distrito 

Federal e Municípios à manutenção e desenvolvimento do ensino (MDE).
8
  

Todavia, parte dos recursos públicos pode ser direcionada a escolas 

comunitárias, confessionais ou filantrópicas para bolsas de estudo no ensino 

fundamental e médio quando faltarem vagas na rede pública próximas à residência do 

educando. Esses estabelecimentos beneficiam-se também da imunidade fiscal que é a 

não incidência de impostos nas instituições não-lucrativas
9
 sobre a renda, os serviços e 

o patrimônio.
10

 Outrossim, prevê-se a isenção tributária a qualquer estabelecimento 

                                                           
6
 O município tem direito a 100% do ITR, desde que assuma a responsabilidade por fiscalização e 

cobrança e desde que não implique redução do imposto ou qualquer outra forma de renúncia fiscal.  

7
 A renúncia fiscal do ICMS nas operações que envolvem a exportação de mercadorias com o intuito de 

favorecer o saldo da balança comercial implica em queda na arrecadação o que passou a ser ressarcida 

pela União na forma de transferência.  

8
 São gastos com remuneração e aperfeiçoamento do pessoal ativo da educação básica e educação 

superior; gastos com custeio da máquina pública, como uso e manutenção de bens e serviços vinculados 

ao ensino, realização de atividades meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino; e 

investimento na aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos 

necessários ao ensino e em material didático-escolar.  

9
 Os estabelecimentos educacionais são classificados em sem fins lucrativos, desde que comprovem 

finalidade não-lucrativa, apliquem seus excedentes financeiros em educação e assegurem a destinação de 

seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no caso de 

encerramento de suas atividades.  

10
 A renúncia fiscal às instituições educacionais passou a constar, pela primeira vez, nos moldes da Carta 

Magna de 1988 na Constituição Federal de 1946.   
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privado de nível superior, quando adere ao Programa Universidade para Todos 

(Prouni).
11

 Há, inclusive, legislação específica que concede a isenção da cota patronal 

do INSS para instituições filantrópicas. A imunidade e a isenção fiscais são formas de 

financiamento indireto à iniciativa privada, pois a renúncia fiscal reduz os custos 

operacionais desses estabelecimentos. Este instrumento tem sido essencial ao 

crescimento intensivo das escolas e instituições de educação superior na prosperidade 

econômica e, garantindo a continuidade da atividade no período de crise, por meio da 

redução nos custos inerentes à prestação de serviços.  

A renúncia fiscal à iniciativa privada tornou-se mecanismo de estímulo ao 

crescimento intensivo e extensivo, sobretudo, no nível superior. Como há disputa por 

recursos do fundo público, o instrumento reduz a arrecadação do IRPJ, cujo impacto 

transcende a educação federal, uma vez que a arrecadação deste imposto compõe o FPE 

e o FPM destinados ao financiamento da educação básica pública nos Estados, no 

Distrito Federal e nos Municípios. A imunidade do ISS e do IPTU compromete a 

arrecadação dos municípios brasileiros, pois fazem parte da base de recursos à educação 

infantil e ao ensino fundamental.  

Em 1996, houve expressiva modificação na estrutura e na dinâmica do 

financiamento da educação brasileira. À época, havia o diagnóstico da grave 

desigualdade na arrecadação de recursos próprios pelos Estados e Municípios com 

valores anuais por aluno em educação bastante assimétricos. Ademais, como resposta às 

pressões dos organismos multilaterais por melhoria nos indicadores de cobertura, 

repetência e desistência no ensino fundamental, o governo federal optou por focalizar os 

recursos públicos nesta etapa da educação básica.
12

 

O Fundef subvinculou 15% dos 25% de alguns impostos e transferências. 

(Quadro 2). Na sua composição, o ICMS era o único imposto estadual, os demais eram 

transferências da União aos entes federados. Foram criados 27 fundos contábeis, sendo 

                                                           
11

 O Prouni consiste no preenchimento de vagas ociosas por meio de bolsas de estudos parciais e integrais 

em troca da renúncia fiscal. A adesão ao Prouni torna a instituição isenta do IRPJ, e de três contribuições: 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição Social para o Financiamento da 

Seguridade Social (COFINS) e Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS). Ver a respeito: 

Carvalho (2006) e Carvalho e Lopreato (2005). 

12
 O Fundef como política focalizada, ver: Oliveira (2005).  
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que os recursos foram redistribuídos entre o Estado e seus municípios de acordo com as 

matrículas no ensino fundamental regular.   

Quadro 2: Composição do Fundef e Fundeb  

 

Fonte: CF/88 e Amaral (2012). Elaboração própria.  

O Fundef promoveu avanços importantes na política educacional como o 

estímulo à ampliação das matrículas no ensino fundamental nos Municípios e à redução 

das desigualdades nos recursos per capita entre municípios, proporcionando a 

municipalização e universalização desta etapa da educação básica. No entanto, é 

importante ressaltar dois pontos críticos. Na medida em que se focalizou a política 

educacional e seu financiamento no ensino fundamental os demais níveis e modalidades 

ficaram em segundo plano quanto à cobertura, à infraestrutura e à contratação de 

professores, tanto nos Estados como nos Municípios brasileiros. Merece destaque 

também ausência de aporte significativo de recursos adicionais, pois a complementação 

da União aos fundos estaduais foi insuficiente durante vigência do fundo (1998 a 2006).  

Em 2006, instituiu-se o Fundeb para o período de 2007 a 2020 e definiu-se a 

implementação gradativa da educação básica (educação infantil, ensino médio e creches 

conveniadas), tanto da subvinculação de 16,66% em 2007, 18,33% em 2008 e 20% a 

partir de 2009, como a contabilização das matrículas, 1/3 das matrículas em 2007, 2/3 

em 2008 e 100% em 2009.  

A subvinculação de 20% dos 25% foi acrescida de outros dois impostos 

estaduais e da transferência do ITR da União aos Municípios. (Quadro 2). O critério de 

redistribuição dos recursos entre o Estado e seus municípios foi alterado pelos 

matriculados na esfera de governo competente. Para efeito de repasse do Fundeb são 

contabilizadas as matrículas no ensino fundamental e no ensino médio para os Estados e 

na educação infantil e no ensino fundamental para os Municípios. Segundo Vazquez 

FUNDEF

União a Estados

  - FPE  21,5%  do IPI e o IR

 - 10% do IPI de produtos exportados pelos Estados

 - Compensação financeira  desoneração do ICMS – Lei Kandir

Estados 

 - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS)  

União a Municípios

 - FPM  23,5%  do IPI e o IR

 - Compensação financeira  desoneração do ICMS – Lei Kandir

FUNDEB

União a Estados

  - FPE  21,5%  do IPI e o IR

 - 10% do IPI de produtos exportados pelos Estados

 - Compensação financeira  desoneração do ICMS – Lei Kandir

Estados 

 - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS)  

 - Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) 

 - Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD) 

União a Municípios

 - FPM  23,5%  do IPI e o IR

 - Compensação financeira  desoneração do ICMS – Lei Kandir

 - 50% do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) 
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(2011), o Fundeb promove política indutora de especialização na área de atuação 

prioritária de cada ente federado, reduzindo a autonomia destes na oferta educacional, 

uma vez que atuar em outras áreas acarreta custos sem repasses adicionais do fundo. 

A implementação do novo modelo de financiamento teve início em 2007 com o 

valor mínimo anual por aluno de R$ 946,29.
13

 A complementação obrigatória da União 

foi definida em R$ 2 milhões (2007), R$ 3 milhões (2008) e 4,5 milhões (2009) e a 

partir de 2010 corresponde a 10% do valor total do Fundeb. Em 2013, nove estados 

recebem complementação mensal da União, dois da Região Norte – Amazonas e Pará – 

e sete da Região Nordeste – Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco e 

Piauí, no total de R$ 10,7 bilhões.
14

 Neste ano, a estimativa das contribuições dos 

Estados e Municípios ao fundo é de R$ 107 bilhões.  

Os resultados da implementação dos fundos contábeis (Fundef/Fundeb), entre 

1998 e 2009, foram demonstrados por Vazquez (2011). O autor concluiu que houve 

significativa queda nos diferenciais intraestaduais, pois o valor aluno/ano repassado 

pelos fundos é único dentro de cada fundo estadual, independente da capacidade 

contributiva de cada esfera de governo. Quanto à redução das desigualdades 

interestaduais, isto depende do comportamento da base tributária, que não foi alterada 

pelos fundos, e da participação da União na complementação do financiamento dos 

fundos estaduais, a fim de garantir a aplicação de um valor mínimo nacionalmente 

estabelecido. A despeito do esforço de equalização das desigualdades entre as UFs via 

complementação da União, percebe-se ainda severa discrepância entre os fundos. A 

título de exemplificação, em 2013, com a complementação da União, o parâmetro 

mínimo é de R$ 2.221,73,
15

 os valores chegam a R$ 3.652,72, R$ 3.204,99 e R$ 

3.151,52 em Roraima, Espírito Santo e São Paulo, respectivamente.  

 

  

                                                           
13

 O Fundeb define, a cada ano, o valor mínimo aluno nacional para cada etapa e modalidade da educação 

básica e as devidas ponderações por etapa e modalidade de ensino a partir do valor do ensino fundamental 

anos iniciais em escolas urbanas de tempo parcial.  

14
 Ver: Portaria Interministerial nº 1.496 de 28/12/12. Anexo II.  

15
 Sobre valores mínimos para cada etapa e modalidade da educação básica, em 2013, ver: Portaria 

Interministerial nº 4, de 07/05/13.  
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2. Plano Nacional de Educação: a meta 20 e os desafios educacionais  

A elaboração do novo PNE passou por período de conferências municipais, 

regionais e estaduais que precederam a Conferência Nacional de Educação (CONAE) 

realizada em 2010. O documento final foi enviado ao MEC, que o modificou e 

encaminhou ao Congresso Nacional, transformando-se no Projeto de Lei nº 8035/10. A 

iniciativa legal envolveu conjunto de 20 metas para a educação brasileira. Em 

contrapartida, a sociedade civil representada pela “Campanha Nacional pelo Direito à 

Educação” foi responsável pela elaboração de proposta alternativa quanto às 

prioridades, às metas e às estratégias para educação pública brasileira.  

O foco da seção é a análise da meta 20, que trata do financiamento, elemento 

chave ao cumprimento das metas quantitativas, com um padrão mínimo de qualidade. O 

objetivo é compreender as necessidades e os limites do financiamento da educação, 

sobretudo, destinados à educação básica e os desafios à consecução do novo PNE.  

Sem dúvida, houve avanço significativo na taxa de atendimento por faixa etária 

na educação brasileira, entre 1998 e 2009, conforme Quadro 3. No entanto, quando se 

observam as metas do PL do PNE, ainda permanece o desafio de ampliar a cobertura, 

sobretudo, na educação infantil em creches as crianças de 0 a 3 anos. Da mesma forma, 

a extinção do analfabetismo e a queda de 50% na taxa de analfabetismo funcional são 

outros problemas a serem superados que requerem a ampliação de políticas públicas 

direcionadas à população com mais de 15 anos nas áreas rurais.  

Em que pese o acréscimo expressivo, que duplicou as taxas de escolaridade no 

ensino médio e na educação superior, salienta-se que o alcance das metas no PNE 

requer esforço adicional de democratização do acesso acompanhado de medidas de 

redução da distorção idade-série e de regularização do fluxo escolar que necessitam de 

acréscimo substantivo de recursos estatais. É importante frisar que o percentual de 

85,2% em 2009 de alunos de 15 a 17 anos na escola não significa que esta faixa etária 

encontra-se matriculada no ensino médio. A taxa de escolaridade líquida é de 51%, o 

que demonstra que parte desses jovens ainda está no ensino fundamental.  
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Quadro 3: Evolução e metas quantitativas selecionadas do PL do PNE 

 

Fontes: IPEA (2011) e Campanha Nacional pelo Direito à Educação (2011) . 

A meta de 100% nas faixas etárias após os 3 anos obedece a Emenda 

Constitucional nº 59/2009 que determina escolaridade obrigatória e direito público 

subjetivo a educação básica aos estudantes entre 4 e 17 anos. Segundo estimativa de 

Alves e Pinto (2011), há cerca de 4 milhões de crianças e adolescentes fora do ambiente 

escolar, o que significa a necessidade de promover a inclusão com taxa de crescimento 

média de 9%, com grandes desigualdades quanto à faixa etária, como em termos 

regionais e estaduais. Os autores evidenciam a impossibilidade de cumprir, até 2016, o 

dispositivo legal da obrigatoriedade da educação básica sem o aporte adicional de 

recursos, pois permanecendo o montante dos 27 fundos contábeis, os valores por aluno 

serão reduzidos. Considerando-se os valores estimados do Fundeb para 2010, a previsão 

de impacto financeiro para restaurar o valor por aluno prévio à expansão seria de quase 

R$ 8 bilhões, o que equivale a 9,5% do total.  

Nos municípios, há pressão por vagas em pré-escolas combinada à baixa 

capacidade de ampliar os recursos próprios arrecadados. Nos Estados, o acréscimo de 

vagas nas escolas de ensino médio resta, em termos de recursos próprios, 5% dos três 

impostos estaduais e das transferências da União. Diante do exposto, não há dúvida de 

que a complementação da União é imprescindível para suprir a carência de recursos 

além dos 10% do montante do Fundeb.  

Taxa de Atendimento 1998 2009 Meta do PNE

0 a 3 anos 8,70% 18,40% 50%

4 a 5 anos 47,20% 74,80% 100%

6 a 14 anos 93,10% 97,60% 100%

15 a 17 anos 76,50% 85,20% 100%

Taxa de Analfabetismo 2004 2009 Meta do PNE

Absoluto 9,20% 7,40% 0%

Funcional 20,90% 16,70% 50% x 16,70%

Taxa de Escolaridade 1998 2009 Meta do PNE

Líquida do ensino médio 29,90% 51% 85%

bruta da educação superior 11,60% 27,70% 50%

Líquida da educação superior 6,80% 14,40% 33%
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A ousadia na definição das metas frente à situação vigente e a extensão da 

obrigatoriedade à educação básica requerem recursos estatais adicionais à educação 

pública. Porém, na elaboração do PL houve divergências entre o MEC e a “Campanha” 

quanto ao parâmetro percentual do PIB para cumprimento das demais metas e se os 

recursos públicos deveriam ser destinados aos estabelecimentos públicos e privados, 

como advoga o primeiro ou apenas às instituições oficiais como defende a segunda. 

Tendo por base o gasto público em educação de 5% do PIB, em 2009, a proposta do 

MEC era de 7% do PIB para a educação, enquanto a proposta da Campanha era de 10% 

do PIB à educação pública ao final do decênio. Tal diferença deve-se ao custo unitário 

em cada nível ou modalidade de ensino, sendo que a “Campanha” baseou-se no custo-

aluno qualidade inicial (CAQi),
16

 cujos valores são bem superiores àqueles definidos 

pelo MEC. Ademais, certas metas não foram traduzidas em aumento de recursos, pois 

foram consideradas pelo Ministério como já contempladas e de acordo com a previsão 

do IBGE de queda populacional não há necessidade de ampliar os gastos nas faixas 

etárias de 0 a 5 e de 15 a 17 anos. Tal conclusão deve ser ponderada, pois a mudança no 

perfil etário pode ser neutralizada em virtude da existência de contingente expressivo de 

jovens na faixa etária obrigatória fora da escola, bem como pelo atraso escolar e pela 

defasagem idade-série, sobretudo no ensino médio. Justifica-se ainda previsão de aporte 

adicional de recursos com a escolarização de jovens e adultos, dadas as persistentes 

taxas de analfabetismo absoluto e funcional.  

O PL nº 8035/10 enviado ao Congresso Nacional definiu o parâmetro de 7% do 

PIB em educação ao final do decênio, possibilitando o uso de recursos públicos à 

iniciativa privada. Este foi modificado na Câmara dos Deputados, em 2012, no sentido 

de destinar recursos exclusivamente à educação pública e estabeleceu meta parcial no 5º 

ano equivalente à meta final do PL original e meta final de 10% do PIB. O PL seguiu 

para a apreciação das comissões do Senado Federal, sendo que passou na Comissão de 

Assuntos Econômicos (CAE) e na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) 

e em ambas, conforme mostra o quadro 4, o texto da meta 20 foi alterado para 10% em 

investimento em educação. Na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE), o texto 

encaminhado pelo relator restabeleceu o conteúdo do PL da Câmara ao recuperar as 

mesmas metas parcial e total e o destino exclusivo à rede pública.  

                                                           
16

 A este respeito, ver a metodologia de Carreira; Pinto (2007). 
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Quadro 4: Trajetória da meta 20 no PNE e algumas estratégias 

 

Fontes: Projeto de Lei nº 8035/2010 e substitutivos. 

É possível perceber espaço de disputas políticas na relação público x privado em 

torno do financiamento, bem como sobre as possíveis fontes de recursos como 

exploração petrolífera, produção mineral e recursos hídricos, sendo que no último 

documento definiu-se percentual de 25% das compensações auferidas pelos entes 

federados sobre tais atividades econômicas. Destacam-se ainda estratégias relativas ao 

CAQi e ao CAQ, parâmetros centrais para a expansão com qualidade da educação, pois 

o PL tratou da definição do primeiro e nada mencionou sobre o segundo, já o PLC é 

categórico na implementação e na adoção como parâmetro de financiamento de ambos, 

Metas / Estratégias PL nº 8035/2010 PLC nº 103/2012 Parecer CAE Parecer CCJ Parecer CE

Meta 20

Ampliar 

progressivamente o 

investimento público 

em educação até atingir, 

no mínimo, o patamar 

de sete por cento do 

produto interno bruto 

do País.

Ampliar o investimento público em 

educação pública de forma a atingir, no 

mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) 

do Produto Interno Bruto - PIB do País no 

5º (quinto) ano de vigência desta Lei e, no 

mínimo, o equivalente a 10% (dez por 

cento) do PIB ao final do decênio.

Ampliar o investimento público em 

educação de forma a

atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete 

por cento) do Produto Interno Bruto PIB do 

País no quinto ano de vigência desta Lei e, 

no mínimo, o equivalente a 10% (dez por 

cento) do PIB ao final do decênio.

Ampliar o investimento público em 

educação de forma a atingir, no mínimo, o 

patamar de 7% (sete por cento) do Produto 

Interno Bruto – PIB do País no quinto ano de 

vigência desta Lei e, no mínimo, o 

equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao 

final do decênio, observado o disposto no § 

5º do art. 5º desta Lei.

ampliar progressivamente o investimento 

público em educação pública, de forma a 

atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete 

por cento) do Produto Interno Bruto (PIB) 

do País no quinto ano de vigência deste 

PNE e, no mínimo, o equivalente a 10% 

(dez por cento) do PIB ao final do decênio, 

observado o disposto nos §§ 5º e 6º do art. 

5º desta Lei e assegurados mecanismos de 

gestão e critérios de repartição que visem a 

combater a ineficiência e as desigualdades 

educacionais.

Nº de Estratégias 6 11 10 10 13

20.3 / 20.4

destinar recursos do 

Fundo Social ao 

desenvolvimento do 

ensino.

destinar, na forma da Lei, 50% (cinquenta 

por cento) dos recursos da União 

resultantes do Fundo Social do Pré-Sal, 

royalties e participações especiais, 

referentes ao petróleo e à produção 

mineral,   à manutenção e 

desenvolvimento do ensino público.

acrescentar aos recursos de manutenção e 

desenvolvimento do ensino, na forma da 

lei, recursos resultantes do Fundo Social 

do Pré-Sal e a totalidade das 

compensações financeiras pelo resultado 

da exploração de recursos hídricos para 

fins de geração de energia elétrica e de 

recursos minerais e dos royalties e 

participações especiais pela  xploração de 

petróleo, de gás natural e de outros 

hidrocarbonetos fluidos;

destinar à manutenção e desenvolvimento 

do ensino, em acréscimo aos recursos 

vinculados nos termos do art. 212 da 

Constituição Federal, na forma da lei 

específica, a parcela da participação no 

resultado ou da  compensação financeira 

pela exploração de petróleo e gás natural e 

outros recursos, com a finalidade de 

cumprimento da meta prevista no inciso VI 

do caput do art. 214;

destinar à manutenção e desenvolvimento 

do ensino, em acréscimo aos recursos 

vinculados nos termos do art. 212 da 

Constituição Federal e do art. 60 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, e 

aos recursos previstos no § 7º do art. 5º 

desta Lei, 25% (vinte e cinco por cento), no 

mínimo, das compensações financeiras 

auferidas pela União, pelos Estados, pelo 

Distrito Federal e pelos Municípios 

decorrentes da exploração mineral e da 

exploração de recursos hídricos para fins 

de geração de energia elétrica;

20.5/20.6

definir o custo aluno-

qualidade da educação 

básica à luz da ampliação 

do investimento

público em educação.

no prazo de 2 (dois) anos da vigência 

deste PNE será implantado o Custo Aluno-

Qualidade

Inicial CAQi, referenciado no conjunto de 

padrões mínimos estabelecidos na 

legislação educacional e cujo 

financiamento será calculado com base 

nos respsctivos insumos indispensáveis 

ao processo de ensino-aprendizagem e 

será progressivamente reajustado até a 

implementação plena do Custo Aluno 

Qualidade CAQ;

definir, no prazo de dois anos da vigência 

deste PNE, no âmbito do Ministério da 

Educação, o conceito de Custo Aluno-

Qualidade Inicial CAQi, o qual será 

referenciado no conjunto de padrões 

mínimos estabelecidos na legislação 

educacional e terá seu financiamento 

calculado com base nos insumos 

indispensáveis ao processo de ensino-

aprendizagem, devendo o valor 

correspondente ser   ogressivamente 

ajustado até a implementação plena do 

Custo Aluno Qualidade CAQ;

definir o Custo Aluno Qualidade (CAQ) 

como indicador prioritário para o 

financiamento de todas as etapas e 

modalidades da educação básica;

implantar, no prazo de dois anos da 

vigência deste PNE, no âmbito do 

Ministério da Educação e em parceria com a 

sociedade civil, o Custo Aluno-Qualidade 

Inicial (CAQi), referenciado no conjunto de 

padrões mínimos estabelecidos na 

legislação educacional e cujo 

financiamento será calculado com base nos 

respectivos insumos indispensáveis ao 

processo de ensino-aprendizagem e será 

progressivamente reajustado até a 

implementação plena do Custo Aluno 

Qualidade (CAQ);

20.7 X

implementar o Custo Aluno-Qualidade - 

CAQ como parâmetro para o 

financiamento da educação de todas as 

etapas e modalidades da educação básica, 

a partir do cálculo e do  companhamento 

reglar dos indicadores de gastos  

ducacionais com investimentos em 

qualificação e remuneração do pessoal 

docente e dos demais profissionais da 

educação pública, em aquisição, 

manutenção, construção e conservação de  

nstalações e equipamentos necessários 

ao ensino e em aquisição de material 

didático-escolar, alimentação e transporte 

escolar;

formular, no âmbito do Ministério da 

Educação, a

metodologia de cálculo do CAQ, a qual 

será acompanhada pelo Conselho Nacional 

de Educação e pelas Comissões de 

Educação, da Câmara dos Deputados, e de 

Educação, Cultura e Esporte, do Senado 

Federal; 

formular, no âmbito do MEC e em parceria 

com a sociedade civil, a metodologia de 

cálculo do CAQ, considerando os 

investimentos em qualificação e 

remuneração do pessoal  ocente e dos 

demais profissionais da educação pública, 

em aquisição, manutenção, construção e 

conservação de  nstalações e equipamentos 

necessários ao ensino e em aquisição de 

material didático-escolar, alimentação e  

ransporte escolar, e outros insumos 

indispensáveis ao  rocesso de ensino-

aprendizagem, a qual será acompanhado 

pelo FNE, pelo CNE e pelas Comissões de 

Educação da Câmara dos Deputados e de 

Educação, Cultura e Esportes do Senado 

Federal;

implementar o Custo Aluno Qualidade 

(CAQ) como parâmetro para o 

financiamento de todas as etapas e 

modalidades da educação básica, a partir 

do cálculo e do acompanhamento regular 

dos indicadores de gastos educacionais 

com investimentos em qualificação e 

remuneração do pessoal docente e dos 

demais profissionais da educação pública, 

em aquisição, manutenção, construção e 

conservação de instalações e 

equipamentos necessários ao ensino e em 

aquisição de material didático-escolar, 

alimentação e transporte escolar;
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porém houve retrocesso nos Pareceres CAE e CCJ, uma vez que o foco foi na definição 

do conceito do primeiro e construção da metodologia no segundo. Conforme consta do 

quadro 4, a CE novamente retomou o teor do PLC, o que demonstra, a preocupação 

tanto da Câmara dos Deputados como da comissão de mérito com a garantia de fluxo de 

recursos adicionais à educação com qualidade, enquanto nas comissões de economia e 

justiça prevalecem a lógica de contenção e racionalidade de gastos públicos.  

Gráfico 1: Gastos em educação como % do PIB (a) e em US$ PPC
17

  (b) em 

países selecionados em 2010 

 

Fonte: OCDE. Education at a Glance (2013). 

Na edição de 2013, a publicação da OCDE “Education at a Glance” demonstra 

acréscimo expressivo nos gastos do Brasil com educação entre 2000 e 2010, chegando a 

5,6% do PIB, mas ainda abaixo da média de 6,3% do PIB dos países da OCDE, sendo 

que nestes constam os gastos públicos e os privados com educação. Em que pese o 

avanço, vale lembrar que para o alcance dos desafios do PNE não basta chegar à média 

dos países mais ricos, pois seus sistemas educacionais já estão consolidados em termos 

quantitativos e qualitativos, exige-se esforço adicional para enfrentar esse duplo 

movimento. Portanto, o parâmetro comparativo relevante é gasto anual por estudante. 

Conforme mostra o gráfico 1, esse foi três vezes menor no Brasil que a média da OCDE 

e cinco vezes inferior aos gastos dos EUA. A discrepância na educação pré-primária que 

seria equivalente à educação infantil é significativa, pois a média da OCDE é superior a 

                                                           
17

 Os valores são calculados em Paridade de Poder de Compra que mede o poder aquisitivo de 

determinada moeda em termos internacionais (em dólar).  
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US$ 6.762,
 
enquanto, no Brasil, o gasto anual é de US$ 2.111, bem inferior a todos os 

países selecionados. A situação repete-se no ensino fundamental e no ensino médio, 

cujos gastos foram cerca de US$ 2.800 e US$ 2.571 e as médias da OCDE são ainda 

mais elevadas de US$ 8.000 e de US$ 9.000, respectivamente.  

Considerações Finais  

É importante destacar que o Sistema Nacional de Educação ainda se está em 

construção. Um dos grandes desafios é a articulação do regime de colaboração, não 

apenas por meio da aprovação de Lei Complementar que regulamente a cooperação 

entre os entes federados, mas também que algumas experiências bem sucedidas sejam 

multiplicadas não apenas pela cooperação vertical (União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios), mas pela cooperação entre Estados e entre Municípios. 

A educação é a única política social com recursos vinculados desde 1934, 

porém, como as demais políticas sociais, esta permanece subordinada à política fiscal, 

dada pela meta prévia de Superávit Primário e pela Desvinculação das Receitas da 

União (DRU), que reduziram os recursos à educação entre 1994 a 2009. Com a EC nº 

59/09, o fim gradativo da DRU para a educação – 12,5% em 2009, 5% em 2010 e nulo 

em 2011 – a tendência para os próximos anos é ampliar os recursos públicos destinados 

a esta finalidade. 

O impasse central nos Estados e Municipais é o cumprimento da Lei do Piso 

Nacional Salarial do Magistério,
18

 cujo valor reajustado pela variação do Fundeb é de 

R$ 1.567,00 em 2013. Os entes subnacionais estão limitados a dois parâmetros legais: o 

mínimo de 60% dos recursos do fundo na remuneração dos profissionais do magistério 

da educação básica e o máximo de 60% da receita com pagamento de pessoal de acordo 

com a Lei de Responsabilidade Fiscal. A despeito de sua fundamental importância para 

valorização dos profissionais de educação, a restrição orçamentária e a interferência da 

União na autonomia dos entes subnacionais são as principais alegações de Estados e 

Municípios pelo descumprimento desta legislação.   

Os fundos contábeis (Fundef/Fundeb) promoveram minirreforma tributária, na 

medida em que a definição do valor aluno anual mínimo nacional, baseado na 

                                                           
18

 Ver: Lei nº 11.738 de 16 de julho de 2008. 
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arrecadação e no cômputo de matrículas, redistribuem recursos e reduzem as 

desigualdades intraestaduais. A despeito da complementação da União, permanecem 

grandes desigualdades intraestaduais. Entretanto, para absorver crianças e jovens fora da 

escola, é necessário ampliar o aporte de recursos da União ao Fundeb, diante das 

dificuldades na arrecadação de Estados e Municipais.  

O montante relativo ao PIB e o valor por aluno na educação básica estão 

distantes dos parâmetros internacionais e daqueles indispensáveis à melhoria 

substantiva da educação brasileira, e que têm como base as metas de ampliação de 

acesso e de aumento da qualidade da educação básica. A ampliação de verbas estatais 

até o patamar de 10% do PIB requer taxa elevada de crescimento econômico, pois com 

isso se amplia a arrecadação fiscal e os recursos vinculados à educação e obter novas 

fontes de recursos. Castro e Carvalho (2013) sugerem possibilidades para ampliar a 

capacidade de financiamento por meio de receitas tributárias; rendas do pré-sal; folga 

fiscal; outras fontes não tributárias; e de melhoria de gestão e de controle social dos 

gastos públicos. As simulações mostram que é possível acréscimo de recursos entre 

1,74% e 6,08% do PIB. 

Neste sentido, a legislação definiu a destinação de 75% dos royalties do pré-sal à 

educação e 25% à saúde e 50% dos recursos do Fundo Social,
19

 até que sejam 

cumpridas as metas do PNE. Sem dúvida, é nova fonte de recursos conquistada pela 

educação para suprir as carências nacionais. As previsões para os próximos anos a 

respeito do montante de recursos da camada do pré-sal são bastante divergentes e 

dependem de inúmeros fatores, como tamanho das reservas, possibilidade e custos de 

extração e o preço internacional do petróleo. 

Caso o PNE seja aprovado com o estabelecimento do parâmetro de 10% do PIB 

destinado à educação pública, sejam definidas novas fontes regulares de recursos a esse 

fim, além daquelas já vinculadas, seja o Fundeb prorrogado e aperfeiçoado com atuação 

mais efetiva da União e o Custo Aluno Qualidade seja implementado, é possível inferir 

mudança significativa na lógica do financiamento da política educacional, à medida  

                                                           
19

 Em 2010, foi criado o Fundo Social que é uma poupança pública de longo prazo com base nas receitas 

da União, cujo destino deve ser o desenvolvimento social e regional. Os recursos da União provenientes 

da extração de petróleo da camada do pré-sal devem ser destinados exclusivamente a esse fundo. 
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que as necessidades dos sistemas educacionais passarão a preceder o limite de recursos 

alocados em educação, com implicações positivas para Nação brasileira.  
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